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APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
FRAUDE  NO  MEDIDOR.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA
DO  PEDIDO.  APELO  DA  PROMOVIDA.
RECUPERAÇÃO  DE  CONSUMO.  ILEGALIDADE
DA COBRANÇA.  INSCRIÇÃO NOS CADASTROS
NEGATIVOS.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.
APELO  DA  PROMOVENTE.  PLEITO  DE
MAJORAÇÃO DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO E
DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.  FIXAÇÃO
IMCOMPATÍVEL  COM  O  CASO  CONCRETO.
DESPROVIMENTO  DO  1º  RECURSO  E
PROVIMENTO DO 2º.

-  Ausente  a  comprovação  da  suposta  fraude  no
medidor de energia elétrica,  merece ser anulado o
débito referente à recuperação de consumo.

- Sabe-se que é incabível o corte de energia elétrica
como forma de compelir o consumidor a quitar débito
pretérito decorrente de recuperação de consumo
vencida, por não se tratar de cobrança atual, o que
equivale a uma conduta arbitrária do direito da
concessionária ao condicionar o fornecimento de
serviço essencial à quitação de débito antigo,
quando poderia lançar mão de outros meios de
cobrança, menos prejudiciais e coercitivos ao
consumidor, para satisfazer seu crédito. 

-  “É  defeso  à  concessionária  de  serviço  público
realizar cobrança de valores supostamente devidos
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a  título  de  recuperação  de  consumo,  em face  de
suspeita  de  fraude,  sem oferecer  oportunidade ao
consumidor,  por  intermédio  do  devido  processo
legal,  para  se  contrapor  ao  fato  imputado,
caracterizando-se tal feito como verdadeiro arbítrio e
abuso de poder,  com os quais  o  Poder  Judiciário
não pode compactuar.  A constatação unilateral  de
possível desvio de consumo não autoriza, por si só,
corte  do fornecimento de energia elétrica e,  muito
menos,  importa que se reconheça a existência de
obrigação inadimplida pelo consumidor, impondo-lhe
o dever de pagar recuperação de suposto consumo”.
(...) (TJPB - 02520070022782001 - Rei. Des. Manoel
Soares Monteiro -1ª Câmara Cível- 22/01/2009).

-  A  inscrição  do  registro  em  cadastro  de
inadimplentes é admitida, desde que comprovada a
existência  de  dívida  pendente.  Caso  contrário,  a
inscrição afigura-se indevida e ilícita. Dano in re ipsa.

-  “Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável,  naquelas  em  que  não  houver
condenação ou for  vencida  a  Fazenda Pública,  e
nas Execuções, embargadas ou não, os honorários
serão  fixados  consoante  apreciação  equitativa  do
juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do
parágrafo anterior”

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER O 1º RECURSO E PROVER O
2º, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 205.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelações  Cíveis  interpostas  pela  ENERGISA

PARAÍBA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A e MARIA DAS NEVES SILVA

contra a sentença de fls. 137/140 prolatada pelo Juiz de Direito da Comarca de

Serra  Branca  que,  nos  autos  da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  c/c  Danos

Morais,  julgou  procedente  o  pedido  autoral,  confirmando  a  antecipação  de

tutela  anteriormente  concedida,  para  determinar  o  restabelecimento  do

fornecimento de energia elétrica à unidade consumidora, e condenou a parte

Ré ao pagamento de indenização por dano moral no importe de R$ 2.000,00

(dois mil reais), acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a

partir da data do fato (desligamento), sendo ainda corrigido pelo INPC, da data
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da  sentença.  Condenou,  ainda,  a  Demandada  em  custas  processuais  e

honorários  advocatícios,  estes  no  valor  correspondente  a  15% sobre  o  da

condenação.

Inconformada,  a  Energisa  alega que a cobrança de energia

elétrica pela recuperação de consumo foi legítima, pois, em seu entender, foi

constatada  a  existência  de  um desvio  de  energia  que  beneficiava  a  parte

apelada.  Arguiu,  ainda,  que  tendo  a  consumidora  se  beneficiado  com  as

irregularidades  detectadas,  seria  irrelevante  a  autoria  do  ilícito.  Ao  final,

sustenta  ser  indevida  a  indenização  por  danos  morais,  pugnando,

subsidiariamente, pela redução do quantum indenizatório (fls. 143/151).

Em suas razões, Maria das Neves Silva requer a majoração do

quantum indenizatório a título de danos morais, bem como dos honorários de

sucumbência (fls. 154/168).

Contrarrazões da 1ª Apelação, fls. 172/181.

Contrarrazões da 2ª Apelação, fls. 182/189.

A Procuradoria de Justiça não ofertou parecer de mérito (fls.

195/198).

É o relatório.

VOTO

1ª Apelação - Energisa S/A

A  Autora  propôs  a  presente  ação  visando  desconstituir  um

débito no valor de R$ 884,29 (oitocentos e oitenta e quatro reais e vinte e nove

centavos),  referente  à  "recuperação  de  consumo"  e  "custo  administrativo",

assim como a  condenação da Promovida ao pagamento  de danos morais,

tendo em vista negativação nos órgãos de proteção ao crédito, fl. 32, e corte

no fornecimento de energia. 
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Pois  bem.  Apesar  da  constatação  de  irregularidades  no

equipamento, a concessionária não conseguiu comprovar que houve, de fato,

um consumo fraudulento de energia elétrica.

Em  relação  aos  históricos  de  consumos  acostados  às  fls.

36/42, constata-se que, comparando o período posterior à época da suposta

irregularidade com o período apontado como irregular,  não houve alteração

significativa, sendo registrados consumos em patamares semelhantes.

Assim, diante da precariedade da prova de que tenha havido

fraude  no  medidor  de  energia  elétrica,  ou  de  que  suposta  irregularidade

constatada  no  mesmo  tenha  causado  o  consumo  a  menor,  de  modo  a

beneficiar o consumidor, é nulo o débito cobrado pela concessionária. 

Por conseguinte, não havendo débito pretérito, inexiste motivo

para  suspender  o  serviço  de  fornecimento  de  energia  elétrica  na  unidade

consumidora da parte Demandante.

No tocante ao dano moral, sabe-se que é incabível o corte de

energia elétrica como forma de compelir o consumidor a quitar débito pretérito

decorrente de recuperação de consumo vencida, por não se tratar de cobrança

atual, o que equivale a uma conduta arbitrária do direito da concessionária ao

condicionar o fornecimento de serviço essencial à quitação de débito antigo,

quando poderia lançar mão de outros meios de cobrança, menos prejudiciais e

coercitivos ao consumidor, para satisfazer seu crédito. 

O direito  à  reparação moral,  portanto,  encontra-se  evidente,

ante a inclusão do nome da Autora no cadastro de mal pagadores, fl. 32.

2ª Apelação – Maria das Neves Silva

A Apelante  requer  a  majoração  do  quantum indenizatório  a

título de danos morais, bem como dos honorários de sucumbência. 
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No caso, é importante transcrever o ensinamento proferido por

Maria  Helena  Diniz,  evidenciado  no  julgamento  do  Recurso  Especial  N°

239.009-RJ, do qual foi relator o Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira:

"(...)  a  reparação  em  dinheiro  viria  neutralizar  os
sentimentos negativos de mágoa, dor, tristeza, angústia,
pela superveniência de sensações positivas de alegria,
satisfação, pois,  possibilitaria ao ofendido algum prazer
que, em certa medida, poderia atenuar o seu sofrimento".

Na fixação do dano moral, o juiz deve se pautar nos princípios

da razoabilidade e proporcionalidade, bem como considerar os diversos fatores

que envolveram o ato lesivo e a extensão do dano dele resultante. Com tais

considerações, compreendo que o valor estipulado de R$ 2.000,00 (dois mil

reais)  afigura-se  aquém,  considerando  as  circunstâncias  do  caso  concreto,

notadamente,  o  dano,  a  sua  extensão,  e  os  precedentes  deste  Egrégio

Tribunal sobre a matéria em exame. Por tais razões, entendo que deve ser

majorado para R$ 3.000,00 (três mil reais).

Quanto  aos honorários  advocatícios,  esta verba comporta a

aplicação do § 4º do art. 20 do CPC, nesses termos: 

“§ 4o - Nas causas de pequeno valor, nas de valor
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou
for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções,
embargadas ou não, os honorários serão fixados
consoante apreciação equitativa  do juiz, atendidas as
normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior”.

Os honorários, portanto, devem ser fixados de acordo com a

apreciação equitativa do juiz, na forma do supracitado § 4º, devendo observar

os  critérios  constantes  no  §  3º,  de  forma  que  o  julgador  deve  analisar  a

dedicação, o grau de zelo com que conduziu os interesses de seu cliente, a

complexidade da causa e o tempo despendido entre o seu início e fim. Cumpre

observar que a verba honorária, quando calculada com base no § 4º do art. 20

do CPC, não necessita se enquadrar nos limites percentuais do § 3º do referido

artigo, mas, apenas, atender os mesmos critérios para sua apreciação.
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Estabelecidas essas premissas, é de se reformar a sentença

para arbitrar o montante dos honorários advocatícios em R$ 1.000,00 (hum mil

reais), com supedâneo nos dispositivos legais sobreditos.

Assim,  à  vista  das  considerações  acima  ilustradas,

DESPROVEJO O 1º RECURSO E PROVEJO O 2º, apenas para majorar o

valor fixado a título de danos morais para R$ 3.000,00 (três mil reais) e

fixar os honorários sucumbenciais em R$ 1.000,00 (um mil reais).

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos,  Presidente  em exercício.  Participaram do  julgamento,
além  do  Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos
Santos,  o  Excelentíssimo  Senhor  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida (Juiz
convocado para substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti) e o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo. Procuradora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 14 de abril de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator

6


	6
	
	PODER JUDICIÁRIO
	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

	GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS
	ACÓRDÃO
	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000804-06.2013.815.0911
	RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
	1º APELANTE : Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A
	ADVOGADO : Wilson Sales Belchior
	2ª APELANTE : Maria das Neves Silva
	ADVOGADA : Raiana Quirino Dantas
	APELADOS : Os mesmos
	ORIGEM : Juízo de Direito da Comarca de Serra Branca
	JUIZ : Hugo Gomes Zaher
	APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FRAUDE NO MEDIDOR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. APELO DA PROMOVIDA. RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. ILEGALIDADE DA COBRANÇA. INSCRIÇÃO NOS CADASTROS NEGATIVOS. DANO MORAL CONFIGURADO. APELO DA PROMOVENTE. PLEITO DE MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO E DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO IMCOMPATÍVEL COM O CASO CONCRETO. DESPROVIMENTO DO 1º RECURSO E PROVIMENTO DO 2º.
	- Ausente a comprovação da suposta fraude no medidor de energia elétrica, merece ser anulado o débito referente à recuperação de consumo.
	- Sabe-se que é incabível o corte de energia elétrica como forma de compelir o consumidor a quitar débito pretérito decorrente de recuperação de consumo vencida, por não se tratar de cobrança atual, o que equivale a uma conduta arbitrária do direito da concessionária ao condicionar o fornecimento de serviço essencial à quitação de débito antigo, quando poderia lançar mão de outros meios de cobrança, menos prejudiciais e coercitivos ao consumidor, para satisfazer seu crédito.
	- “É defeso à concessionária de serviço público realizar cobrança de valores supostamente devidos a título de recuperação de consumo, em face de suspeita de fraude, sem oferecer oportunidade ao consumidor, por intermédio do devido processo legal, para se contrapor ao fato imputado, caracterizando-se tal feito como verdadeiro arbítrio e abuso de poder, com os quais o Poder Judiciário não pode compactuar. A constatação unilateral de possível desvio de consumo não autoriza, por si só, corte do fornecimento de energia elétrica e, muito menos, importa que se reconheça a existência de obrigação inadimplida pelo consumidor, impondo-lhe o dever de pagar recuperação de suposto consumo”. (...) (TJPB - 02520070022782001 - Rei. Des. Manoel Soares Monteiro -1ª Câmara Cível- 22/01/2009).

	Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:
	ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER O 1º RECURSO E PROVER O 2º, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 205.
	RELATÓRIO
	Inconformada, a Energisa alega que a cobrança de energia elétrica pela recuperação de consumo foi legítima, pois, em seu entender, foi constatada a existência de um desvio de energia que beneficiava a parte apelada. Arguiu, ainda, que tendo a consumidora se beneficiado com as irregularidades detectadas, seria irrelevante a autoria do ilícito. Ao final, sustenta ser indevida a indenização por danos morais, pugnando, subsidiariamente, pela redução do quantum indenizatório (fls. 143/151).
	A Procuradoria de Justiça não ofertou parecer de mérito (fls. 195/198).

	É o relatório.
	VOTO
	1ª Apelação - Energisa S/A
	A Autora propôs a presente ação visando desconstituir um débito no valor de R$ 884,29 (oitocentos e oitenta e quatro reais e vinte e nove centavos), referente à "recuperação de consumo" e "custo administrativo", assim como a condenação da Promovida ao pagamento de danos morais, tendo em vista negativação nos órgãos de proteção ao crédito, fl. 32, e corte no fornecimento de energia.
	Pois bem. Apesar da constatação de irregularidades no equipamento, a concessionária não conseguiu comprovar que houve, de fato, um consumo fraudulento de energia elétrica.
	Em relação aos históricos de consumos acostados às fls. 36/42, constata-se que, comparando o período posterior à época da suposta irregularidade com o período apontado como irregular, não houve alteração significativa, sendo registrados consumos em patamares semelhantes.
	Assim, diante da precariedade da prova de que tenha havido fraude no medidor de energia elétrica, ou de que suposta irregularidade constatada no mesmo tenha causado o consumo a menor, de modo a beneficiar o consumidor, é nulo o débito cobrado pela concessionária.
	Por conseguinte, não havendo débito pretérito, inexiste motivo para suspender o serviço de fornecimento de energia elétrica na unidade consumidora da parte Demandante.
	No tocante ao dano moral, sabe-se que é incabível o corte de energia elétrica como forma de compelir o consumidor a quitar débito pretérito decorrente de recuperação de consumo vencida, por não se tratar de cobrança atual, o que equivale a uma conduta arbitrária do direito da concessionária ao condicionar o fornecimento de serviço essencial à quitação de débito antigo, quando poderia lançar mão de outros meios de cobrança, menos prejudiciais e coercitivos ao consumidor, para satisfazer seu crédito.
	O direito à reparação moral, portanto, encontra-se evidente, ante a inclusão do nome da Autora no cadastro de mal pagadores, fl. 32.
	2ª Apelação – Maria das Neves Silva
	No caso, é importante transcrever o ensinamento proferido por Maria Helena Diniz, evidenciado no julgamento do Recurso Especial N° 239.009-RJ, do qual foi relator o Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira:
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